PARECER Nº 460, DE 2017 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 132, DE 2016

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe tem por intuito dispor sobre a utilização de vagões de metrô e trens para a exposição ininterrupta de fotos de pessoas desaparecidas no Estado. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, na forma do Substitutivo que apresentou (fls. 11 e 12).

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que opinou favoravelmente ao projeto, na forma do Substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que o escopo do projeto é implementar a divulgação de fotos e dados de pessoas desaparecidas nos vagões dos trens da Companhia do Metropolitano de São Paulo (METRÔ) e da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), a fim de ampliar a chance de localização desses indivíduos. Portanto, resta claro que essa medida se enquadraria como um serviço de utilidade pública a ser prestado por essas companhias à população, como ações de responsabilidade social que lhes compete executar enquanto permissionárias de serviços públicos.

Sobre o tema, no âmbito que nos cabe apreciar o assunto no momento, observamos que o METRÔ e a CPTM estão vinculados à Secretaria de Transportes Metropolitanos e, assim, acreditamos que eventuais despesas geradas se encontram consignadas na vigente Lei nº 16.347 de 29 de dezembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual – LOA - 2017), na seara daquela Secretaria, em especial aquelas previstas no Programa 2826 (Comunicação Social), que visa à divulgação das ações, projetos e programas de interesse público que possuam caráter educativo, informativo, de mobilização ou de orientação social, ou ainda que contenham uma orientação à população que a habilite ao usufruto de bens ou serviços públicos oferecidos pelo Governo.  

O pertinente substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimorou o texto original, sob a ótica da técnica legislativa, e ampliou seu alcance, ao prever a disponibilização das fotos e informações de pessoas desaparecidas não apenas nos vagões dos trens, mas também nas estações do METRÔ e da CPTM, sem apresentar óbices de natureza financeira ou orçamentária.

Diante disso, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 132, de 2016, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Davi Zaia – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJR.

Sala das Comissões, em 14/6/2017.

a) Wellington Moura – Presidente
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